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Resumo  

O artigo teve como objetivo identificar as necessidades prioritárias de formação face às capacidades de respostas 

institucionais que operam no campo da ação humanitária num país insular. Recorreu-se à metodologia qualitativa 

numa abordagem descritiva e exploratória, com recurso à seis entrevistas semiestruturadas aos responsáveis das 

instituições envolvidas. Este estudo oferece uma análise aprofundada das principais demandas de formação, avaliando 

as capacidades de resposta e as experiências dos responsáveis e dirigentes de instituições estatais, municipais e 

organismos da sociedade civil que operam com ação humanitária, no contexto Cabo-verdiano. Como resultados foram 

identificadas áreas prioritárias como o ciclo de programa humanitário; as áreas de intervenção em Ação Humanitária; 

e o impacto ecossistêmico das mudanças climáticas. Os dados obtidos apontam para uma necessidade de criação de 

programas de formação de alto nível que proporcionem a aquisição de competências técnicas e reflexivas nas 

respostas humanitárias com base no contexto local.      

Palavras-chave: Assistência Internacional em Desastres; Capacitação; Recursos Humanos em Desastres; Mudanças 

Climáticas. 

 

Abstract  

The article aimed to identify priority training needs in relation to the capacities of institutional responses (public and 

private) operating in the field of humanitarian action in Cabo Verde. A qualitative methodology was used in a 

descriptive and exploratory approach, using six semi-structured interviews with the heads of these institutions. This 
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study offers an in-depth analysis of the main training demands, evaluating the response capacities and experiences of 

those responsible and leaders of state and municipal institutions and civil society organizations that operate with 

humanitarian action, in the Cape Verdean context. The results identified priority areas such as: the humanitarian 

programme cycle; the areas of intervention in Humanitarian Action; and the ecosystemic impact of climate change. 

The data obtained points to a need to create high-level training programmes that provide the acquisition of technical 

and reflective skills in humanitarian response based on the local context. 

Keywords: International Assistence in Disaster; Mentoring; Human Resources in Disastres; Climate Change. 

 

Resumen  

El artículo tiene como objetivo identificar las necesidades prioritarias de capacitación en relación a las capacidades de 

respuesta institucional que operan en el ámbito de la acción humanitaria en un país insular. Se utilizó una metodología 

cualitativa con enfoque descriptivo y exploratorio, utilizando seis entrevistas semiestructuradas a responsables de las 

instituciones involucradas. Este estudio ofrece un análisis en profundidad de las principales demandas de formación, 

evaluando las capacidades de respuesta y experiencias de los responsables y líderes de instituciones estatales y 

municipales y organizaciones de la sociedad civil que actúan con la acción humanitaria, en el contexto caboverdiano. 

Los resultados identificaron áreas prioritárias como: el ciclo del programa humanitario; áreas de intervención en la 

Acción Humanitaria; y el impacto del cambio climático en los ecosistemas. Los dados obtenidos apuntan a la 

necesidad de crear programas de formación de alto nivel que faciliten la adquisición de habilidades técnicas y 

reflexivas en respuestas humanitarias basadas en el contexto local. 

Palabras clave: Asistencia Internacional en Desastres; Tutoria; Recursos Humanos en Desastres; Cambio Climático. 

 

1. Introdução  

No Sul Global, as organizações que atuam em ação humanitária geralmente enfrentam uma série de necessidades 

prioritárias que variam de acordo com os desafios significativos colocados pelos contextos onde estas instituições operam. Para 

países em desenvolvimento com infraestruturas frágeis a maior frequência de catástrofes naturais e conflitos violentos aumenta 

os custos humanos e econômicos (United Nations, 2021; UNHCR/ACNUR, 2020; Lutwama et al, 2022), agravando o 

descompasso entre as necessidades humanitárias e os recursos disponíveis no Sul Global (OCHA, 2023). A necessidade de 

construção de capacidades locais para análise de riscos e planejamento eficaz, garante a liderança de processos de emergência 

humanitária e transições sustentáveis nas fases pós-emergenciais. Contudo, são limitadas as publicações sobre as necessidades 

prioritárias dos recursos humanos e institucionais dos principais atores públicos e dos organismos da sociedade civil que 

trabalham no campo da ação humanitária, particularmente nas regiões insulares que pertencem ao Sul Global.  

Neste cenário o Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitários (OCHA, 2023), apontou 

um aumento de 25% em relação ao ano de 2022 de investimento necessário para dar resposta às necessidades humanitárias 

projetadas que, neste momento, são de 51.5 mil milhões de dólares. O plano estratégico 2023-2026, o (OCHA, 2023) destacou 

algumas tendências relacionadas com as necessidades humanitárias para a próxima década, designadamente: crise climática, 

lentidão e desigualdade do crescimento econômico, aumento da desigualdade e instabilidade, fragilidade e conflito, aumento 

das pandemias e surtos de doenças além de um cenário geopolítico competitivo e fragmentado. 

Contudo, o fosso entre as necessidades em ação humanitária e os recursos disponíveis no Sul Global, são cada vez 

maiores pelo que a construção de capacidades em países propensos a desastres e conflitos tem sido considerada essencial no 

desenvolvimento e nos esforços de redução dos riscos (OCHA, 2023). Entretanto, a necessidade de capacitação em contextos 

insulares e a multiplicação das competências dos operadores humanitários em diversas realidades traz maiores desafios para a 

qualificação dos recursos humanos do sector.  

O fortalecimento da resiliência e a redução das vulnerabilidades, conforme enfatizado pela Comissão Europeia (EU, 

2021), configuram-se como elementos estruturantes para mitigar os impactos das crises e fortalecer as capacidades de resposta 

de indivíduos, comunidades e governos. Essa perspectiva, vai de encontro com o contexto do estudo, ao evidenciar que a 

resiliência não se constrói apenas por meio de intervenções externas, mas exige a consolidação de competências e estruturas 
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locais. Nesse sentido, o desenvolvimento de capacidades locais, apontado pela OCHA (2022) como componente fundamental 

para uma análise mais acurada dos riscos em níveis nacional e regional, revela-se especialmente pertinente. Essa perspectiva é 

reforçada pela literatura, que aponta a importância de estabelecer parcerias eficazes, sustentáveis e diversificadas entre o meio 

acadêmico, profissionais humanitários e financiadores, de forma a potencializar melhorias duradouras nos programas e 

assegurar uma tomada de decisão fundamentada em evidências (Tol et al., 2020). A articulação entre esses atores, ancorada na 

partilha de conhecimento e no fortalecimento de capacidades, apresenta-se como um caminho promissor para superar lacunas 

operacionais e assegurar que as respostas humanitárias incorporem, de forma equilibrada, as dimensões ambientais, climáticas, 

sociais e culturais. 

Diversas instituições e autores alertam para o aumento global das demandas por ação humanitária, especialmente no 

Sul Global, que reflete o sofrimento humano em regiões historicamente afetadas pelo colonialismo europeu. Esses locais 

frequentemente enfrentam um elevado número de intervenções externas, associadas à chamada “indústria” da ação 

humanitária. No entanto, a estratégia de “localização”, que visa o desenvolvimento de capacidades locais, é crucial para que 

esses países respondam eficazmente a desastres naturais e conflitos (Brabant & Patel, 2018). Com a diminuição do 

financiamento internacional, é essencial que os atores humanitários locais assumam um papel central, garantindo respostas 

rápidas às crises e protegendo vidas, dignidade e direitos (OCHA, 2023). 

Este estudo critica o conceito tradicional de desenvolvimento, defendendo o fortalecimento endógeno das capacidades 

na ação humanitária. Nos anos 1980, o conceito de desenvolvimento de capacidades surgiu como alternativa às teorias 

anteriores, tornando-se central na cooperação técnica na década seguinte. Ao mesmo tempo, surgiram críticas ao 

desenvolvimento convencional, propondo alternativas que rejeitam a ideia de crescimento econômico e exploram perspectivas 

pós-desenvolvimentistas, ecologistas e feministas. Essas alternativas, especialmente relevantes para as comunidades do Sul 

Global, promovem a autonomia local e formas de vida mais sustentáveis e igualitárias (Escobar, 1995; Santos e Rodríguez 

2003; Barros, 2017). 

O artigo discute as necessidades prioritárias quanto à capacidade de resposta dos recursos humanos e institucionais 

dos principais atores públicos e dos organismos da sociedade civil que trabalham no campo da ação humanitária em Cabo 

Verde/África. Esta pesquisa poderá contribuir para a criação de programas de formação de alto nível que proporcione a 

aquisição de competências técnicas e reflexivas na resposta humanitária com base no contexto de um país de 

rendimento/desenvolvimento médio. Assim, o estudo objetiva identificar as necessidades prioritárias de formação face às 

capacidades de respostas das instituições que operam no campo da ação humanitária num país insular.  

 

2. Metodologia  

Em termos metodológicos, este artigo constitui um dos suplementos de uma série baseada numa investigação 

colaborativa em grande escala entre as Universidades de Cabo Verde, Moçambique, Portugal e da Grécia com a parceria de 

atores humanitários locais, financiada pela União Europeia, tendo como referência do Project No. 619207-EPP-1-2020-1-PT-

EPPKA2-CBHE-JP. Como resultado de um diagnóstico sobre a situação de ação humanitária de um dos países africanos, foi 

realizada uma avaliação preliminar que serviu de base para a implementação subsequente e que culminou com este artigo. A 

pesquisa realizada foi uma investigação social na qual se entrevistou pessoas e, este estudo utilizou uma abordagem qualitativa, 

descritiva e exploratória (Pereira et al., 2018).  

Os participantes desta pesquisa foram selecionados entre as organizações que exercem no âmbito nacional e esta 

seleção obedeceu aos seguintes critérios de inclusão: a) ser dirigente de uma instituição ou organização não governamental b) 
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exercer numa instituição ou organização não governamental sediada em Cabo Verde; c) ser uma instituição com 

representatividade no trabalho com ação humanitária. Foi considerada como critério de exclusão o fato de o dirigente 

humanitário exercer numa instituição cujo caráter do trabalho seja de cunho de desenvolvimento. 

Foram aplicadas entrevistas de profundidade de forma individual e presencial aos referidos representantes, que 

ocorreram, na maioria dos casos, na própria instituição por escolha dos participantes. Realizou-se seis entrevistas, com uma 

duração média de 1 hora e 30 minutos, tendo sido gravadas mediante a autorização dos sujeitos e posteriormente transcritas. O 

total de entrevista aplicada foi definido pela saturação dos dados. As entrevistas foram planeadas e orientadas por um roteiro 

semiestruturado, para responder à seguinte pregunta de pesquisa: quais são as necessidades prioritárias de formação face à 

capacidade de resposta dos principais atores públicos e privados que trabalham no campo da ação humanitária em Cabo 

Verde?   

Para realização das entrevistas, foi estabelecido um primeiro contato por intermédio de pedido formal às organizações. 

Posteriormente foram feitos os contatos telefónicos solicitando a participação dos responsáveis dos serviços, visando a 

apresentação do pesquisador e a formulação do convite para a participação e marcação das datas dos encontros. No início das 

entrevistas, foram explicados aos participantes os objetivos e as razões que motivaram a sua realização. Também foi entregue 

um convite formal para a participação. Tivemos o cuidado de contextualizar a pesquisa antes de começar as entrevistas, 

abordando amplamente as razões do interesse pelo tema, com o objetivo de desenvolver uma relação de confiança. Houve 

ainda a preocupação constante em estimular o engajamento dos participantes na pesquisa. Para garantir a ética do processo, 

solicitamos que todos assinassem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Os dados foram submetidos à análise de conteúdo, na modalidade temática de Bardin (2016), pela possibilidade da 

conjugação de técnicas de análise que oferece ao pesquisador, por meio de etapas que sistematicamente são aplicadas ao 

conteúdo dos discursos, permitir inferir conhecimentos referentes às falas dos participantes. A análise de conteúdo temático 

permite interpretar o conteúdo das mensagens e propiciar ao pesquisador conhecer o que está por trás das palavras, além de 

desvelar a realidade mediante questões que instigaram e, ao mesmo tempo, conservou o rigor e caráter científico da pesquisa. 

Inicialmente foi realizada a transcrição dos dados e seguidas as seguintes etapas: fase 1) pré-análise; fase 2) exploração do 

material; fase 3) tratamento dos resultados: inferência e interpretação.   

Na pré-análise, foi efetuada uma leitura flutuante de modo sucessiva, vertical, atenta e exaustiva sobre as necessidades 

de capacitação em ação humanitária. Esse processo permitiu a identificação de um conjunto de categorias relevantes e a 

constituição do “corpus” documental.   

A exploração do material foi efetuada a partir dos dados brutos disponíveis, tendo como e unidade de contexto as 

necessidades de capacitação em ação humanitária. A identificação das falas dos participantes foi feita utilizando a letra “M” 

para as mulheres e “P” para os homens, seguida do número correspondente à ordem das entrevistas. As categorias foram 

definidas conforme o progresso da análise de dados.  

À medida em que se efetuou a seleção, as proposições ou ideias semelhantes foram agrupadas e organizadas em 

palavras ou frases curtas com semelhanças que compuseram as unidades de registos. Esses trechos foram delimitados, 

selecionados e recortados das entrevistas. Posteriormente, os recortes foram organizados numa matriz constituído por colunas, 

com vazios à esquerda e à direita, e agrupados em quadros matriciais de acordo com os objetivos da pesquisa e dos 

pressupostos do referencial teórico utilizado.   

Num movimento contínuo entre a teoria e os dados, as categorias foram se tornando cada vez mais claras e adequadas 

aos propósitos da pesquisa, à medida que as falas dos participantes apresentavam recorrências. Essas categorias foram 
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induzidas, com base na análise do material. Esse processo permitiu, posteriormente, a representação dos conteúdos por meio da 

agregação das unidades de registos, facilitando a categorização do material.  

Desta forma foi captado o sentido e viabilizou-se a realização de uma classificação em bloco que acabou por expressar 

as características concretas do material analisado. Foi concedido um título às quatro categorias e oito subcategorias após a 

definição com base nas verbalizações dos participantes e registadas no quadro matricial correspondentes. Os dados foram 

codificados de forma independente, posteriormente se discutiu a viabilidade das categorias de análise, finalizando com 

consenso entre os pesquisadores.  

O tratamento, inferência e resultados, basearam-se em pesquisa reflexiva e crítica em que os resultados e os objetivos 

ganharam significado, pois procurou-se fazer inferências sobre o sentido das palavras em profundidade, ganhando validade 

entre o discurso e a interpretação com base no referencial teórico. Deste modo os conteúdos passaram a ser válidos, com 

existência de relações entre o discurso dos participantes e os aspetos exteriores, indo de encontro aos objetivos da pesquisa e da 

fundamentação teórica no que se refere ao trabalho proposto. O envolvimento de uma equipa multidisciplinar nesta pesquisa 

contribuiu para aumentar a precisão sobre os métodos e a interpretação, assim como para diminuir o viés do pesquisador. 

 

3. Resultados e Discussão  

Este estudo busca fornecer informações sobre as necessidades prioritárias de formação face às capacidades de 

respostas institucionais, tanto públicas quanto dos organismos da sociedade civil que atuam no campo da ação humanitária em 

Cabo Verde, um país insular, localizado na costa Ocidental Africana. As categorias formadas a partir das questões colocadas 

aos participantes foram construídas com base nas perguntas referentes às necessidades de capacitação dos recursos humanos 

em ação humanitária.  Com base nesta análise, emergiram categorias de prioridades conforme esplanadas, designadamente: a) 

ciclo de programa humanitário; b) áreas de intervenção em Ação Humanitária; c) estratégias de mobilização e 

participação da comunidade; d) impacto ecossistêmico das mudanças climáticas. 

Os resultados do estudo permitem inferir que as necessidades de capacitação apontados pelos participantes estão 

associados ao domínio de ciclo de programa humanitário. Estes domínios da ação humanitária foram organizados em 

conformidade com as etapas definidas pelas Nações Unidas (2021), que também orientaram a constituição das subcategorias 

deste estudo, designadamente: 1) avaliação e análise das necessidades, 2) planeamento da resposta estratégica, 3) mobilização 

de recursos, 4) implementação, 5) monitorização e 6) revisão operacional e avaliação. A metodologia do programa humanitário 

favorece uma coordenação mais eficaz e uma análise intersetorial integrada das necessidades, incluindo a apreciação dos riscos 

e a capacidade de previsão. Tal abordagem contribui para fortalecer a organização das ações e impactar positivamente a 

eficácia dos processos que envolvem a ação humanitária (Nações Unidas, 2021). 

Os resultados relacionados ao programa humanitário destacam a importância da fase de avaliação e análise, com 

destaque para a identificação das necessidades prioritárias nas respostas a catástrofes. Os participantes manifestaram 

preocupações sobre a necessidade de identificar os riscos enfrentados pelas comunidades a curto, médio e longo prazo, como 

nos casos de secas e inundações, que tem gerado perdas significativas. Alinhado com esses resultados, a Comissão Europeia 

(2022) ressalta que a análise de riscos relacionados a desastres naturais, ameaças induzidas pelo homem, surtos de doenças ou 

degradação ambiental, além da análise das vulnerabilidades e suas causas, são essências para fortalecer a resiliência na Ação 

Humanitária.  

Nesse contexto, o uso de ferramentas de inteligência artificial surge como um recurso valioso para aprimorar essas 

análises, especialmente em ambientes remotos e com escassez de recursos humanos (OMS, 2021). Essas ferramentas podem 
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apoiar na avaliação das necessidades humanitárias e auxiliar na identificação do tipo de assistência necessária, como alimentos, 

água, abrigo, apoio econômico e cuidados de saúde (Beduschi, 2022). 

O planeamento da resposta estratégica, também, emergiu como uma necessidade, ao ser apontado como uma demanda 

para se contemplar a utilização de manobras programadas, permitindo que o país possa retornar à normalidade com brevidade. 

A mobilização de recursos foi manifestada pelos participantes como dependente da apresentação, aos órgãos governamentais, 

das necessidades e do impacto econômico e social das perdas, de modo a viabilizar a elaboração de um orçamento adequado e 

a captação de financiamento. Esta preocupação encontra-se alinhada com a pauta da Cimeira dos Pequenos Estados Insulares 

em Desenvolvimento (PEID), que apontou que as limitações no fortalecimento da capacidade da força de trabalho, sistemas de 

dados e cadeias de suprimentos e na prontidão das suas capacidades de preparação e resposta a emergências e adaptabilidade às 

mudanças climáticas, tem implicações negativas sobre o potencial de alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(OMS, 2021). Este posicionamento também sinaliza a necessidade apontada pelos participantes deste estudo, de implementar e 

monitorizar continuamente as medidas acordadas, assim como os processos para mitigar as perdas econômicas e realizar a 

reconstrução de estradas, habitações e apoio às famílias, cujos membros foram afetados. 

A etapa da revisão operacional e avaliação deve contemplar a análise dos aspetos relacionados ao desempenho, a 

relevância, a eficácia e o impacto de uma intervenção humanitária. Esta revisão consiste numa apreciação periódica dos 

aspetos operacionais de resposta, enquanto a avaliação é uma análise mais ampliada e profunda sobre a prestação da resposta 

humanitária. O fato desta parte da etapa não ter sido mencionada pelos participantes pode indicar que os profissionais 

humanitários tendem a concentrar nas ações sobre as quais as organizações exercem maior grau de governabilidade. Por outro 

lado, por ser realizada sobretudo mediante a mobilização de especialistas externos e independentes (Nações Unidas, 2021), 

contribuí para que esta etapa seja pouco visível e escassamente valorizada pelos participantes, e consequentemente, pouco 

referenciada pelos operadores. Esta perspectiva está concernente com OCHA (2023), que destaca falta de monitoramento, 

avaliação e responsabilidade quanto á eficácia da resposta humanitária em garantir a assistência e proteção inclusiva aos mais 

vulneráveis e necessitados. Tal realidade pode estar presente neste contexto, e, assim, explicar a omissão dos operadores 

observada nesta pesquisa.  

Os resultados também apontam áreas de intervenção em Ação Humanitária que carecem de capacitação, revelando 

lacunas em vários domínios de conhecimento, nomeadamente, saúde, gestão, intervenção comunitária, comunicação e 

educação para mudança de comportamento. 

A saúde foi sinalizada pelos participantes sob uma perspectiva biopsicossocial, que abrange tanto a vertente física do 

cuidado, como os aspetos de saúde mental e o apoio psicossocial. Enquanto infraestrutura crítica, os sistemas de saúde, quando 

funcionam de forma adequada, permitem que os países respondam e se recuperem de interrupções decorrentes de causa natural 

ou humana (OMS, 2021). Os resultados apontam ainda para a necessidade de maior qualificação sobre as melhores práticas 

sanitárias em ambientes humanitários para a preservação da saúde das pessoas. Destacam-se em particular, os deficites de 

conhecimentos sobre gestão de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) em diferentes estágios de emergências 

humanitárias, que constituem um espetro de necessidades que, segundo Bausch e colaboradores (2021), carece de uma 

abordagem colaborativa para garantir a continuidade dos cuidados. Também se evidencia a necessidade de maior qualificação 

sobre a implementação de Kit que assegure a manutenção da continuidade do cuidado a curto prazo. A sua efetividade 

contudo, depende da garantia da cadeia de suprimentos do sistema de saúde vigente e da capacidade das instituições de gerir e 

tratar as DCNT (Alani et al., 2023).  

Nas crises humanitárias, as mulheres e crianças são particularmente afetadas, merecendo destaque de Doberty et al. 

(2023), que aponta a importância da organização deste atendimento com desenvolvimento de planos, políticas e procedimentos 
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de manejo e fornecimento da comunicação, sensibilização e treinamento sobre alimentação infantil em todos os níveis e setores 

da resposta a emergências. Neste tocante, no que tange à saúde sexual e reprodutiva, é salvaguardada o princípio de que 

intervenções essenciais têm precedência sobre as que não salvam vidas (Nabulsi et al.,2021).  

A supervisão continua a ser um desafio em contextos humanitários, permanecendo uma lacuna na programação de 

saúde mental e apoio psicossocial (SMPSS) e uma das principais necessidades não atendidas (Ryan et al., 2023). Esta 

constatação está de acordo com Lutwama e colaboradores (2022), ao apontar que a supervisão em saúde é uma prioridade 

fundamental para garantir a qualidade dos serviços especialmente em contextos de crise prolongada. Evidencias também 

apontam que o acesso ao apoio á supervisão e a promoção do uso de habilidades de escuta ativa podem melhorar a resiliência e 

o bem-estar dos trabalhadores em emergências humanitárias (Travers et al., 2022). Este achado encontra-se alinhado com a 

necessidade apontada pelos participantes deste estudo, que referiram a falta de competências a nível multiprofissional- 

envolvendo psicólogos, assistentes sociais, gestores e pares- como um entrave para atender adequadamente os beneficiários. 

Eles também destacaram a carência de habilidades para o autocuidado, incluindo a gestão de stress, resolução de conflitos e a 

capacidade de tomar decisões rápidas.  

As necessidades apontadas pelos participantes estão alinhadas com as orientações das Nações Unidas (2021) que 

instam os parceiros a incluírem o SMPSS nas avaliações das necessidades e nos planos de resposta humanitária. O atendimento 

de SMPSS mostra-se particularmente desafiador em contextos com poucos recursos e, de acordo com Ryan e coautores (2021) 

estas dificuldades são agravada quando se trata de assistência em saúde mental a populações afetadas por crises humanitárias.  

Esta reorganização do processo de trabalho a nível de SMPSS vai de encontro também a necessidade referida pelos 

participantes deste estudo sobre a dificuldade na prestação de cuidados aos imigrantes que apresentam vulnerabilidades 

emocionais. As Nações Unidas (2021) orientam que a SMPSS sejam consideradas não apenas nas avaliações das necessidades 

humanitárias, mas também sejam integrados na resposta aos refugiados. A recomendação da comissão Lacet sobre saúde 

mental global e saúde sustentável (2018) recomenda que nos países de baixo rendimento ou em situações de ação humanitária 

a prestação de apoio psicossocial de saúde mental deve ser efetuada por prestadores não especializados devido à insuficiência 

de profissionais especializados em saúde mental. Esta perspectiva também é corroborada pelo Barbui et. al., (2020) ao referir 

que a implementação da força de trabalho de pessoas não especializadas treinadas conjuntamente com tecnologias digitais, 

podem melhorar o acesso e a prestação de cuidados a uma vasta gama de serviços em saúde mental. Corroborando, 

Kostandova e colaboradores (2024) ao apontar que a maneira mais ajustada de construir resiliência no sistema de saúde é unir 

esforços humanitários e o desenvolvimento, o que envolve recursos para treinamento contínuo e apoio psicossocial para 

profissionais de saúde e comunidades que foram prejudicadas e ainda permanecem na linha de frente. Há, portanto, respaldo na 

literatura para destacar a importância de qualificações elevadas em saúde mental e apoio psicossocial (SMPSS) para 

intervenções eficazes (Ryan et al., 2023).  

Esta capacitação deve contemplar estratégias que fortaleçam as redes sociais e promovam o apoio psicossocial, de 

forma a reduzir sentimentos de angústia. Tais elementos devem orientar os operacionais humanitários no desenho de 

programas e planeamento de intervenções, de modo que sejam mais adaptadas às necessidades de pessoas refugiadas 

(Seruwagi et al., 2022). Concernente com Carciotto & Ferraro (2020) ao apontar que particularmente em ambientes urbanos, 

criação de espaços de intercâmbio entre refugiados e deslocados internos, cidadãos de acolhimento e autoridades municipais, é 

favorecedor de um ambiente de debate, compreensão e implementação das políticas nacionais. Considerando que nesses 

contentos existem muito contraste entre as necessidades e experiências de diferentes grupos, as intervenções que tenham 

múltiplas estratégias têm mérito neste contexto (Carciotto e Ferrao, 2020; Spangaro et al., 2021).  
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Organizar o atendimento da demanda adicional causada pela emergência nos países do Sul Global, garantindo os 

cuidados a população, sobrecarrega os recursos do país. É particularmente gravosa nos países insulares em que há duplicação 

das infraestruturas e das necessidades devido a dispersão do território, ficando muitas pessoas carentes de um suporte social 

adequado. Está consentâneo com advertência dos PEID sobre continuidade de auxílios das instituições internacionais, em 

níveis global e regional, e por governos parceiros e atores não estatais, para fortalecer a capacidade dos sistemas de saúde, a 

dimensão política, técnica e administrativa dos respetivos países (OMS, 2021).  

A carência de capacitação dos operadores humanitários apontada pelos participantes, também envolve a área de 

gestão.  Representa a preocupação da União Europeia, (2021) ao destacar que as crises humanitárias resultam da exposição de 

longo prazo de grupos vulneráveis e áreas geográficas a perturbações em seu ambiente e falta de preparação, prevenção e 

resiliência. Os operadores devem estar capacitados para unir os elementos do tríplice nexo humanitário-desenvolvimento-

construção da paz (Sudhott, Hovelmann & Steinke, 2020).  

A capacitação inicia com o processo de financiamento que segundo Safarpour et al. (2020), envolve uma gestão 

eficiente da ajuda humanitária além da implementação de políticas apropriadas, a eliminação de barreiras estruturais e 

políticas, bem como a criação de uma agência com autoridade suficiente para supervisionar a recolha, o transporte e a 

distribuição da ajuda, além de gerir os doadores. Neste tocante, quando existe capacidade de gestão e utilização financeira de 

intervenientes nacionais e locais, há potencial para uma resposta mais eficiente e eficaz (Frenesson et al., 2022). 

Nesta sequência, é reafirmada a relação entre a gestão de desastres e o melhor tempo de resposta, em que Hokkinen e 

Barner-Rasmussen (2023) defende a utilização de estratégia de partilha dos recursos e infra- estruturas, a troca de informações 

e a criação de parcerias e conhecimento como a melhor opção em um ambiente de planejamento colaborativo. No seu estudo, 

Safarpour e coautores (2020) aponta que a formação das autoridades locais e dos administradores deve ser destacada nos 

planos de preparação, sendo uma das pautas essenciais a serem contempladas. Uma gestão mais participativa, e colaborativa 

aos projetos Humanitários, sem marginalização das organizações nacionais e locais dos processos de conceção dos programas, 

é vantajosa, pois, estão em melhor posição para recolher dados situacionais (White et al., 2020). De acordo com Bausch et al. 

(2021) o espectro de necessidades que envolve uma emergência, somente pode ser sanado aplicando os valores e interesses 

compartilhados, credibilidade dos parceiros, métodos formais e informais de gestão, bem como a amizade. Ademais, é por 

intermédio da construção de redes e dos relacionamentos que ocorre o desenvolvimento de vários mundos da aprendizagem e 

do trabalho (Ramsarup et al., 2023). 

Arifeen e Nyborg (2021) destacam que a falta de compreensão dos aspetos locais pode levar os gestores a decisões 

que exacerbam vulnerabilidades, devido a uma abordagem simplista e focada em respostas de curto prazo, sem considerar a 

complexa dinâmica subjacente à vulnerabilidade social, o que, segundo os autores, perpetua as relações desiguais de autoridade 

a nível da comunidade. Esta estratégia pode ser utilizada face a preocupação apontada pelos participantes deste estudo sobre as 

respostas na ocorrência de perdas das habitações nas crises humanitárias ou na organização do acolhimento de refugiados ou 

deslocados, que requer uma abordagem nas questões do alojamento, de instalação, de gestão dos recursos materiais como 

acesso a roupas e outros utensílios de primeira necessidade. 

A mudança de comportamento em contextos afetados por crises pelos gestores envolve organização dos processos 

para apoiar o pessoal humanitário durante a fase de conceção do programa de pré-implementação, uso de teoria de mudança 

para informar a seleção das atividades do programa, aplicação de uma programação faseada e orientados para a 

sustentabilidade e o reforço das capacidades setoriais (White et al., 2022).  Concernentes com a perspectiva de melhorar as 

competências no âmbito das habilidades de negociação, segurança, direito, estratégia militar, ciência política, antropologia, 

medicina e saúde pública, entre outros, apontada por Wise et al. (2021) como necessária devido a mudança do ambiente 
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geopolítico com prevalência de conflitos armados e diferentes motivações dos atores envolvidos. A capacitação no âmbito 

jurídico tem particular relevância, pois, serve de suporte para orientar a gestão dos profissionais humanitários, sobretudo no 

que concerne as convenções regionais como a referida “Convenção de Kampala” (2012) da União Africana (UA) que 

contempla as questões dos deslocados internos em África. As mudanças geopolíticas podem sobrecarregar ainda mais os 

Estados do Sul Global, já fragilizados, caso os aspetos jurídicos internacionais não sejam adequadamente protegidos, 

resultando em impactos econômicos significativos ao lidar com refugiados e deslocados (Al Qaralleh, 2022). 

A construção de coalizão de parceiros de organizações académicas e humanitárias pode auxiliar a pesquisa em 

ambiente de emergência humanitária, garantindo que esta se concentre em questões essenciais para prestadores de serviços e 

para os beneficiários. Assim sendo, a utilização de abordagens colaborativas e multidisciplinares inovadoras permite melhorar 

a compreensão para se trabalhar com os desafios socioculturais, contextuais, práticos e científicos (Weine et al., 2021). Está 

consistente com Leresche et al. (2020) ao referir que a garantia do respeito mútuo, a confiança e o reconhecimento da 

experiência uns dos outros formam a base para trabalhar parcerias para elaboração de pesquisas que compreendem melhor as 

populações afetadas por conflitos e atender às suas necessidades.  

As estratégias de mobilização e participação da comunidade foram igualmente identificadas como áreas carentes de 

capacitação. Entre as necessidades mencionadas destacam-se: o fortalecimento das estratégias de intervenção social, a 

formação da sociedade civil para a prática de voluntariado em ação humanitária, e a formação de lideranças comunitárias para 

responder a diferentes tipos de crises humanitárias. Tais iniciativas podem contribuir para melhorar os níveis de respostas de 

acordo com as competências dos interventores. A experiência da COVID-19 evidenciou esse papel uma vez que a sociedade 

civil comunitária atuou na linha de frente, inclusive em locais de difícil acesso, evidenciando o papel indispensável no 

enfrentamento deste desafio (Nações Unidas, 2021). Ficou evidente a potencialidade das comunidades em assumir a liderança 

em situações de crise e na sua capacidade em enfrentar e dar resposta adequada em contextos complexos. Muitas vezes as 

respostas locais revelam-se mais eficientes e sustentáveis, devendo, por isso, ser incentivadas e fortalecidas. Como apontado 

por Frennesson et al. (2022) os intervenientes nacionais e locais têm competências endógenas que não estão ao alcance das 

Organizações Internacionais. Nesse sentido, a identificação dos atores que reúnam confiança e legitimidade é essencial para o 

êxito das intervenções. Por isso, as Nações Unidas (2021) têm incentivado todos os processos que melhorem a escala e a 

qualidade da comunicação de risco e das abordagens de envolvimento comunitário, contemplando dimensões com potencial de 

permitir as populações enfrentarem as emergências nos próprios termos com maior eficiência e eficácia.  

A adoção de estratégias para envolver a comunidade pelos operadores humanitários, demonstra a preocupação em 

incluir os atores locais e as comunidades afetadas na resposta humanitária, contribuindo para o fortalecimento das pessoas e 

para a prevenção das respostas negativas. É corroborada pela União Europeia (2021) que faz apelo para a realização de 

capacitação das comunidades locais e o estímulo à participação social em ações humanitárias e de desenvolvimento, 

envolvendo instituições como igrejas, organizações confessionais e outros representantes locais. Uma abordagem centrada nas 

pessoas exige que os trabalhadores humanitários estejam conscientes e sensíveis sobre a identidade religiosa das populações 

afetadas, o que significa uma competência cultural aprimorada (Moreno, Pimentel & Castro-Delgado, 2025). Assim, a 

orientação das respostas humanitárias para o impacto, segundo OCHA (2023), deve colocar as pessoas e as suas necessidades 

no centro das preocupações, com uma abordagem inclusiva, equitativa, que atende a diversas necessidades de grupos 

marginalizados ou discriminados, que permite as pessoas expressarem as necessidades, preferências e prioridades e ainda 

participem da resposta. Essa perspectiva também é corroborada pelo Seruwagi e colaboradores (2022) que reforça que o 

envolvimento ativo da comunidade resulta na promoção de uma abordagem aceitável, eficaz, inclusiva e sustentável. E 

reafirmada pelas Nações Unidas (2021) ao reiterar que investimento com maior participação social repercutem no aumento  
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das taxas de satisfação dos beneficiários, melhorias significativas na qualidade de vida e de saúde mental além de processos de 

recuperação mais consistentes e precoces. 

Para fortalecer a mobilização e a participação social, os participantes enfatizaram a importância de estratégias 

pedagógicas capazes de trabalhar a resiliência comunitária e promover valores que transformem o conhecimento em padrões 

comportamentais concretos, refletidos em práticas do cotidiano. Esse avanço está associado à adoção de abordagens de 

aprendizagem participativa, realizadas em parceria com grupos locais, o que contribui tanto para ampliar o conhecimento em 

contextos humanitários (Seal et al., 2023) quanto para reforçar a resiliência (EC, 2022). Vale destacar que essa constatação 

corrobora diretrizes já apontadas há mais de uma década. Desde 2007, as Nações Unidas têm enfatizado que a capacitação de 

trabalhadores humanitários deve recorrer a metodologias pedagógicas que favoreçam a aplicação imediata e prática da 

aprendizagem, como o uso do diálogo, dramatizações, resolução de problemas em grupo, participação ativa e modelos 

colaborativos nos quais os aprendizes ensinam e aprendem simultaneamente. Está consentâneo mais recentemente, com a 

OCHA (2023), que reafirma a centralidade da participação comunitária como eixo estruturante das intervenções, ao referir que 

o impacto sobre a mudança do comportamento das pessoas, está condicionada a ampliação do cariz multissetorial das respostas 

humanitárias e adaptação da abordagem e modalidades aos contextos locais e às prioridades das comunidades afetadas. 

Por isso, desenvolver habilidade sobre as estratégias para se combater os rumores como mecanismo importante para 

fortalecer as comunidades e se ultrapassar as situações de crise humanitária também é uma competência necessária para os 

operadores humanitários (Nações Unidas, 2021). Semelhante ao estudo que refere que o desenvolvimento da educação pública 

e a valorização das necessidades com base em fatores culturais, podem ajudar a reduzir os desafios e barreiras na gestão 

humanitária (Safarpour et al., 2020). Incluir ferramentas de avaliação rápida para compreender melhor os determinantes 

comportamentais em contextos afetados por crises, que possam ser utilizados dentro das limitações do sistema humanitário, 

podem aumentar a eficácia da implementação (White et al., 2022).  

Os responsáveis operacionais apontaram o impacto ecossistêmico das mudanças climáticas como um dos aspetos a 

serem alvo de capacitação, considerando que são fenómenos que tem influenciado mudanças críticas, com consequências 

profundas para as pessoas, famílias e comunidades especialmente as mais vulneráveis, desencadeando a necessidade de 

Resposta Humanitária. O Banco Africano de desenvolvimento (2022) pontuou que dos 10 países identificados como os mais 

vulneráveis do mundo em 2022, nove estão na África Subsaariana.  

As alterações climáticas, as catástrofes naturais e a degradação ambiental estão interligadas e têm um impacto de 

longo alcance na resiliência das comunidades e nos sistemas de apoio ecológico de que depende a vida, constituindo os fatores 

causadores ou contribuintes para muitos conflitos em todo o mundo (ECHO, 2022).  Para os países do Sul Global é essencial 

incluir as considerações sobre a sustentabilidade ambiental na implementação de ações humanitárias, o que está concernente 

com a diretriz da Comissão Europeia sobre este tópico (ECHO, 2022). Por conseguinte, fundamenta a necessidade de os países 

em desenvolvimento qualificarem os recursos humanos sobre os fatores que levam a necessidade de uma intervenção e 

envolver os profissionais para lidar com os impactos causados por esses eventos e a criação de planos de contingência para 

garantir atendimento adequado e proteção à população vulnerável. 

Entretanto, o Parlamento Europeu (2021), por meio de um documento sobre o novo contexto e os desafios da ação 

humanitária, alerta para a persistência de questões críticas que carecem de consenso internacional. Entre elas, destaca-se a 

necessidade de uma definição mais precisa acerca da interligação temática entre as prerrogativas específicas das necessidades 

ambientais, climáticas e humanitárias. O documento salienta que a superação dessa lacuna é essencial para o fortalecimento 

das capacidades de resposta e está alinhada com a proposta do próprio Parlamento Europeu (2021) de aprimorar a definição 

das prioridades de intervenção entre ajuda urgente, prevenção e desenvolvimento. Tal definição é vista como fundamental para 
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evitar que as dimensões ambientais e climáticas das intervenções se sobreponham às considerações humanitárias, incluindo 

questões sociais, societais e culturais. Nessa mesma linha, as Nações Unidas (2021) enfatizam a importância de promover 

maior colaboração, coerência e complementaridade entre os esforços humanitários, de desenvolvimento e de consolidação da 

paz — apesar dos progressos significativos já alcançados nessas áreas. 

 

4. Considerações Finais  

Este estudo sublinhou os aspetos que os recursos humanos dos países insulares do Sul Global necessitam de aprimorar 

de modo que possam estar mais capacitados para colaborar com as organizações/comunidades locais. Estas, por deterem um 

conhecimento mais profundo dos contextos políticos, sociais, culturais e econômicos em que atuam, possuem maior 

legitimidade para exercer autonomia e liderança nos processos de ação humanitária, bem como em emergências climáticas e de 

conflitos violentos. Face ao aumento de demandas críticas em ação humanitária com particular incidência sobre os países do 

Sul Global é imperativo ampliar a possibilidade de profissionalização dos agentes da ação humanitária, de modo a qualificar a 

sua capacidade técnica e reflexiva, com cursos de curta e longa duração sobre ação humanitária. Para tal, o reforço das 

instituições académicas e a respetiva criação de redes internacionais- tanto entre os países do Sul Global como entre estes e os 

do Norte Global- aliado á priorização da investigação sobre questões prioritárias e disponibilização dos recursos financeiros 

para o efeito, poderia preencher lacunas existentes e potencializar a expanção de um ecossistema de competências capaz de 

enfrentar os desafios de transições justas na arena humanitária. As características metodológicas desta pesquisa permitem uma 

compreensão aprofundada e contextualizada do fenómeno investigado, fornecendo insights valiosos para futuras pesquisas e 

intervenções em contextos similares. Entretanto, apresenta limitações relacionadas à natureza subjetiva inerente ao 

pesquisador, bem como à escolha do método utilizado, o que restringe a generalização dos resultados para além do grupo 

estudado. Neste sentido considera-se que é necessário aprofundar esta investigação no sentido de identificar os desafios 

enfrentados no planeamento e na execução das ações e as principais preocupações face aos desafios existentes num contexto 

insular aliada à possíveis emergências.  Em síntese, este estudo visa contribuir para o reforço da investigação em ação 

humanitária e a criação de programas de formação de alto nível que proporcionem o reforço e a aquisição de competências dos 

agentes humanitários em contextos do Sul Global e insulares.  
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